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Informações Básicas
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artefato
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209/2024 153046-UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO 
SANTO/ES

NAYARA DE PAULA 
CAMPOS

24/10/2024 10:22 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 78/2024 23068.054622/2024-54

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de MATERIAIS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.                 

Item
Nat 

Desp.
SIASG SIE Especificação Unidade Qtde

Valor 
unitário 

(R$)

Valor
total
(R$)

1 3026 440972 324252
ABRAÇADEIRA em nylon. Dimensões: 2,5 mm
X 100 mm (LxC), admitida variação de 5%. Cor:
PRETA ou BRANCA. Pacote com 100 unidades.

Pacote 40 R$ 7,25 R$ 290,00

2 3026 234434 324251
ABRAÇADEIRA em nylon. Dimensões: 3,6 mm
X 200 mm (LxC), admitida variação de 5%. Cor:
PRETA ou BRANCA. Pacote com 100 unidades.

Pacote 40 R$ 15,28 R$ 611,20

3 3026 324788 322749
ABRAÇADEIRA em nylon. Dimensões: 4,8 mm
X 400 mm (LxC), admitida variação de 5%. Cor:
PRETA ou BRANCA. Pacote com 100 unidades.

Pacote 40 R$ 14,86 R$ 594,40

4 3026 460023 7724
ADAPTADOR de tomada (2P+T) NEMA 15-5R
(fêmea) para conector ABNT 14136 (macho) de
10 A.

Unidade 8 R$ 8,19 R$ 65,52

5 3026 393258 321179

ADAPTADOR de tomada universal (modelo
bob esponja ou benjamim) 10a / 20a - 110v /
250v. Com entradas (fêmea) tipo A, B, C e N.
Com saída (macho) tipo C. Com certificado do
INMETRO.

Peça 20 R$ 9,96 R$ 199,20

6 3026 601097 325747

BATERIA  recarregável. Tensão: 9V DC.
Modelo PP3 (quadrada), 6KR61(NiMH) ou Li-
ion, mínimo de 250mAh, de 500 a 1.000
recargas.Em conformidade com as disposições
da Resolução do CONAMA nº 401, de 4 de
novembro de 2008 e ser certificada pelo
INMETRO ou instituto por ele credenciado.

Unidade 10 R$ 29,01 R$ 290,10

7 3026 330313 324278

ESPAGUETE  termo-retrátil 20,00 mm². Medida
achatada: 33,8mm. Diâmetro interno estado
natural: 23mm. Diâmetro interno estado
retraído: 11mm. Cor: PRETA.

Metro 
linear

20 R$ 12,38 R$ 247,60

FERRO de solda ponta fina cônica para
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8 3026 486391 13063 estanho. Com suporte de mesa profissional.
Tensão de alimentação de 110 V com potência
de 50 W.

Unidade 10 R$ 50,36 R$ 503,60

9 3026 419569 9729
FITA isolante auto-adesiva, anti-chama, preta,
19mmx10m

Rolo 20 R$ 7,90 R$ 158,00

10 3017 454460 8222

MEMÓRIA portátil microcomputador.
Capacidade de memória  32 GBYTES.
Interface  USB 3.0, compatível com USB 2.0.
Aplicação: armazenamento de dados.  TIPO
PEN DRIVE. GARANTIA MÍNIMA DE 12
MESES.

Unidade 10 R$ 21,52 R$ 215,20

11 3026 330313 323140
TUBO Espaguete Termo Retrátil 1 mm. Cor:
Preto

Metro 
linear

20 R$ 2,24 R$ 44,80

12 3026 330313 323143
TUBO Espaguete Termo Retrátil 10 mm. Cor:
Preto

Metro 
linear

20 R$ 4,45 R$ 89,00

13 3026 330313 323135
TUBO Espaguete Termo Retrátil 3 mm. Cor:
Preto

Metro 
linear

20 R$ 3,69 R$ 73,80

14 3026 330313 323132
TUBO Espaguete Termo Retrátil 4 mm. Cor:
Preto

Metro 
linear

20 R$ 3,48 R$ 69,60

15 3026 330313 323131
TUBO Espaguete Termo Retrátil 5 mm. Cor:
Preto

Metro 
linear

20 R$ 4,55 R$ 91,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante dos Estudos Técnicos
Preliminares Nº: 52/2024, 60/2024, 75/2024 e 77/2024. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, deve ser o suficiente para a entrega do
ou em outro instrumento hábil que o substituaobjeto e adoção das providências previstas no contrato  , sendo a contratação

limitada pelos respectivos créditos orçamentários, salvo se inscritos no Plano Plurianual. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1.  aquisição será fundamentada nos termos inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 
de          outros serviços e compras; (Vide Decreto no 11.317, de 2022) (Vigência).

2.2. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico do 
Estudos Técnicos Preliminares Nº: 52/2024, 60/2024, 75/2024 e 77/2024.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme documentos que subsidiam este2024
processo de aquisição, a citar Documentos de Formalização da Demanda (DFD) Nº: 114/2023, 189/2024 e 255/2024.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares
Nº: 52/2024, 60/2024, 75/2024 e 77/2024.

3.2. Para a presente aquisição, por razões de conveniência e oportunidade, entendeu-se pela não adoção do Sistema de Registro
de Preços, haja vista a natureza do objeto. Ademais, justifica-se a motivação para não utilização do Sistema de Registro de Preços



UASG 153046 Termo de Referência 209/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 9

a possibilidade de definição previamente do quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como o baixo quantitativo
requisitado.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, bem como o alinhamento com o
Plano de Gestão e Logística Sustentável da Ufes e o Plano de Contratações Anual, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e na Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG:

4.1.1. Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia,
normalização e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares;

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento; 

4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação a indicação de marca na especificação, eventualmente poderá ser utilizada  pela Ufes como
parâmetro de qualidade, admitida tão somente para facilitar a descrição do objeto a ser licitado e munir as empresas participantes
do processo de contratação com informações relativas ao padrão de qualidade mínimo almejado por esta Universidade. (TCU,
Acórdãos 2401/2006 e 2300/2007 – ambos Plenário).

4.2.1. Cabe destacar que as marcas indicadas como referência atendem a um  padrão de qualidade reconhecido pelo
mercado ou decorrem ainda da utilização e aprovação pela Ufes em fornecimentos anteriormente. Em hipótese alguma
denotam preferência por este ou aquele fabricante, mas sinaliza para o mercado que a posição da Universidade é de
acolher a diversidade.

Subcontratação:

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação:

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas seguintes razões:artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

4.4.1. A presente contratação trata exclusivamente de aquisição de materiais. Nenhum valor é pago
pela CONTRATANTE enquanto não ocorrer a entrega do material, sem vícios e em conformidade com as especificações
licitadas, e o consequente recebimento definitivo. Assim, não há possibilidade de dispêndio financeiro prévio que exija a
prestação de garantia para seu ressarcimento.

4.4.2. Os prejuízos decorrentes de eventual descumprimento contratual podem ser reparados por meio das aplicações das
sanções previstas no AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, que incluem a incidência de multa por
inexecução contratual, sem prejuízo da persecução da eventual reparação por perdas e danos.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

5.2. A entrega do material deverá ser previamente agendada, com antecedência mínima de 24 horas, com o Almoxarifado Central
da Ufes, em dias úteis, durante o horário de expediente, de , através dos telefones: segunda a sexta-feira (27) 4009-2308 ou 4009-

 ou por e-mail:  ou 2309 almoxarifado.proad@ufes.br almoxarifadoufes@gmail.com.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço e horário:

5.3.1.   (Almoxarifado Central - UFES) - Av. Fernando Ferrari, 514 – Bairro deCampus Universitário de Goiabeiras
Goiabeiras – Vitória/ES, CEP 29075-910.  Horário de entrega: das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às
16h30min.

5.4. Será de responsabilidade da contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local indicado pelo responsável do
recebimento.

5.5.  Eventualmente poderá ser solicitada a entrega diretamente em uma das unidades administrativas da UFES (campus de
Goiabeiras e de Maruípe), devido a fatores como: peso, volume, condições ambientais, favorecimento para montagem etc. Tal
ocorrência deverá se dar sem ônus algum para a Universidade.

5.6. Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo fabricante na
embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal
informação.

 5.6.1. O disposto no subitem  somente se aplica caso os materiais ofertados tenham prazo de validade determinados5.6
pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, o instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em
que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

6.2.  O contrato  ou outro instrumento hábil que o substitua deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 



UASG 153046 Termo de Referência 209/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 9

 

 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento fiscalização do contrato, para efeito de posteriore/ou 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.1. A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do material deverá mencionar, no campo
observações,  o número da(s) Nota(s) de Empenho  referente ao(s) fornecimento(s)ou Ordem(s) de Fornecimento(s)
executado(s).

7.1.2. A entrega do(s) material(is) será acompanhada e fiscalizada por servidor responsável do Almoxarifado Central da
UFES ou outro servidor designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência  na proposta, devendo ser substituídos no prazo de , ae/ou 10 (dez) dias úteis 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.2.1. Após a notificação mencionada no   a contratada deverá providenciar a reposição   e,subitem 7.2, mencionada
quando for o caso, realizar o recolhimento do material entregue em desconformidade, em até 5 (cinco) dias úteis  a
contar da entrega do material em reposição, sob pena de arcar com os custos de guarda e armazenagem.

7.2.1.1. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem o recolhimento do material entregue em desconformidade,
ou, ao menos, sem que a empresa tenha agendado o recolhimento, ou apresentado a comprovação da contratação
do frete de recolhimento, o material será perdido, em favor da contratante, para cobrir os custos de guarda e
armazenagem, podendo a contratante dar ao material a destinação que julgar mais oportuna e conveniente. 

7.2.2. A não reposição no prazo estabelecido no subitem 7.2 constituirá motivo para rescisão da contratação.

7.2.3. A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do material e da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo de recebimento ou ateste. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de  nº 14.133, de 2021 até 5 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6.1. O prazo para liquidação e pagamento só volta a correr a partir da apresentação da Nota Fiscal referente à parcela
incontroversa da execução do objeto, ficando suspenso até então. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço ou
objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  para fins de10 (dez) dias úteis
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de , regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser5 (cinco) dias úteis
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de  contados da finalização da liquidação da despesa, conformeaté 10 (dez) dias úteis
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor

(  de correção monetária.  Amplo IPCA)
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Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo ou outro instrumento hábil que o substitua. 

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE

 2020 e Anexos)

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a
forma   ELETRÔNICA,   com adoção do critério decom fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,  conforme
disciplinado no AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.543,02

9.1. O custo estimado total da contratação é de   ,R$ 3.543,02  (três mil quinhentos e quarenta e três reais e dois centavos)
conforme custos unitários apostos na tabela do .subitem 1.1

9.1.2. Os documentos que dão suporte à estimativa do valor, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e
para os respectivos cálculos, constam em anexo ao processo digital de aquisição.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União, deste exercício, conforme instruído pela Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (Proplan).

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

i) Gestão/Unidade; 15225/153046
ii) Fonte de Recursos; 1000/1050
iii) Programa de Trabalho; 229913
iv) Elemento de Despesa; 339030
v) Plano Interno; MENSIG19CON

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RENATO DIAS FRAGA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

NAYARA DE PAULA CAMPOS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 09:55:02.
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THIAGO MOTHE GUIMARAES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 10:22:11.

 

 


